
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 0004/2025 

TERMO DE REFERÊNCIA 

                                     CONTRATAÇÃO DIRETA – INEXIGIBILIDADE 

Código registro TCE:   

RESUMO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE 

OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA ANTIGRANIZO, INSTALADO NO MUNICÍPIO 

DE MACIEIRA.  

FORNECEDOR: AGF-GRANIZO FRAIBURGO LTDA  
CNPJ: 03.910.392/0001-14  

O valor total de R$ 230.547,60 (duzentos e trinta mil quinhentos e quarenta e sete 

reais com sessenta centavos) pagos da seguinte forma em 12(doze) parcelas mensais 

de igual valor.  

As despesas decorrentes desta dispensa de licitação correrão a cargo da seguinte 

dotação, prevista na Lei Orçamentária do Exercício de 2025:  

07.001- Secretaria agricultura e desenvolvimento Econômico/depto. De desemvolv. 
Rural e agropecuário 2025 atividades de desenvolvimento agropecuário                                
76 - 3.3.90.00.00.00.00.00- aplicações diretas Fonte de recursos: 1.500.0000.100000- 
recursos não vinculados de impostos Saldo disponível: 211.632,24 

Recurso do Estado: Contrato com previsão de repasse de recursos pelo Estado de 
Santa Catarina - adequação de transferências de acordo com instruções do Supremo 
Tribunal Federal.  

Normas aplicáveis:  Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021) 

Definição do objeto: Contratação da empresa AGF – ANTI-GRANIZO FRAIBURGO 

LTDA, especializada para fornecimento de material de custeio e manutenção de 

geradores de solo do sistema antigranizo, com o intuito de prevenir danos materiais e 

prejuízos nas áreas agrícolas e no município em geral, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  

 

Detalhamento do Objeto: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  UN. DE 

MEDIDA 

QUANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL  

01 Serviços de custeio 

(mão de obra, 

manutenção dos 

geradores e 

monitoramento das 

condições climáticas) 

Serv 01 R$ 38.968,08 R$ 38.968,08 

02 Reagente (iodeto de 

prata)  

Litro 2.316 R$ 82,72 R$ 191.579,52 

    Total geral  R$ 230.547,60 

 



1.2. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, prorrogável, 

na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  

1.2.1. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior 

detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea „b‟, da Lei nº 14.133/2021).  

2.1. O objeto deste Termo de Referência fundamenta-se no art. 74, inciso I da Lei nº 

14.133/2021, e demais legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente, no que 

couber.  

2.2. Justifica-se a contratação tendo em vista, que o município de Macieira tem sua 

economia voltada à agricultura e pecuária, e devido sua posição geográfica está 

sujeita a condições climáticas que prejudicam a produção agrícola, como o granizo, 

por exemplo. Ressalta-se que o granizo também danifica casas trazendo prejuízos e 

afetando a população.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea „c‟, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021) 

 3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea „d‟, da Lei nº 14.133/21) 

Sustentabilidade:  

4.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nos Estudos Técnicos 

Preliminares, nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no 

edital como requisito previsto em lei especial, bem como Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, disponibilizado pela 

Consultoria-Geral da União e no site da AGU.  

Indicação de marcas ou modelos: 

4.2. Na presente contratação não haverá necessidade da indicação de marca(s), 

característica(s) ou modelo(s).  

Garantia da contratação:  

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Subcontratação: 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

Vistoria:  

4.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do(s) local(is) de 

execução dos serviços.  

4.6. São requisitos básicos para a contratação do serviço que a empresa:  

4.6.1. Consiga entregar os produtos e serviços dentro dos prazos e em consonância 

ao acordo de nível de serviço estabelecido;  

4.6.2. Mantenha as informações da CONTRATANTE, a que tem acesso, sob sigilo; 

4.6.3. Planeje previamente suas atividades;  

4.6.4. Proponha soluções baseadas nas necessidades da CONTRATANTE e nas 

melhores práticas de mercado e de acordo com as recomendações dos fabricantes 

das soluções;  

4.6.5. Documente e mantenha atualizado o registro das atividades desempenhadas 

na CONTRATANTE;  



4.6.6. Todos esses requisitos têm como objetivo a entrega de produtos e serviços 

com qualidade preestabelecida e dentro do prazo acordado entre a CONTRATANTE 

e a CONTRATADA;  

4.6.7. Executar os serviços de acordo com as especificações constantes neste Termo 

de Referência.  

4.6.8. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE.  

4.6.9. Emitir relatório dos serviços prestados e material utilizado. 

4.6.10. Emitir fatura dos serviços executados.  

4.6.11. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento dos serviços 

contratados. 

4.6.12. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados 

da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre 

estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4.6.13. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos 

estabelecidos neste termo contratual;  

4.6.14. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao 

patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas 

atividades profissionais, objeto deste contrato;  

4.6.15. Encaminhar para a secretaria solicitante as notas de empenhos e respectivas 

notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual;  

4.6.16. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da 

execução deste contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e 

previdenciários do pessoal utilizado para a consecução dos serviços;  

4.6.17. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em 

Edital. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021).  

5.1. A execução do objeto dar-se-á da seguinte forma:  

5.1.1. A Contratada, diante da possibilidade de formação e precipitação de granizo na 

região do Município de Macieira/SC comunicará e orientará, com antecedência 

mínima de 01 hora, o acionamento dos geradores de solo para o combate ao granizo, 

estes distribuídos nas localidades especificadas na cláusula anterior, conforme mapa 

que, firmado pelas partes, fica fazendo parte integrante deste contrato. Passado o 

período de risco, a Contratada orientará o desligamento dos mencionados geradores, 

via telefone ou outro meio que achar conveniente, a suas próprias custas.  

5.1.2. A Contratada produzirá relatório mensal, que apresentará à Contratante, 

contendo justificativas em fase da eventual precipitação de granizo e sugestões para 

aperfeiçoamento do sistema. 

5.1.3. A contratada produzirá e distribuirá o reagente que será utilizado nos geradores 

para combate ao granizo.  

5.1.4. Fica a cargo da Contratada a instalação dos geradores de combate ao granizo. 

Providenciará, ainda, oportuna e prontamente, a manutenção, consertos com a 

eventual substituição de peças, abastecimento e fornecimento de todos os materiais 

necessários ao perfeito funcionamento dos mesmos. A contratada fará manutenção 

dos equipamentos e preparação do reagente nos geradores de solo para combate ao 

granizo. 

5.1.5. A Contratada providenciará o treinamento dos operadores de geradores para 

combate ao granizo, orientando-os quanto à operação dos equipamentos e manuseio 



do reagente. Promoverá, ainda, palestras de orientações e de esclarecimento, 

perante comunidades e instituições públicas e privadas, para divulgação da eficiência 

e importância do sistema de combate ao granizo. 

5.2. A Contratada, desde que caracterizada sua culpa, responderá pelas perdas e 

danos eventualmente sofridos pela Contratante e seus associados (Munícipes), 

decorrentes, mesmo que de forma parcial, da má prestação dos serviços objeto deste 

contrato.  

5.3. Seguindo critérios eminentemente técnicos de distribuição espacial, os geradores 

estão instalados nas comunidades e propriedades abaixo relacionadas: 

 

 
 

5.4. Os pagamentos serão realizados até o décimo dia útil do mês subsequente, após 

a prestação dos serviços e emissão de Nota Fiscal. Considera-se a expectativa de 

convênio com o Estado de Santa Catarina de recursos para o pagamento da presente 

contratação. 

5.5. O cronograma de execução nos meses de janeiro a abril e de setembro a 

dezembro refletem uma abordagem estratégica para garantir a operacionalidade dos 

geradores antigranizo ao longo do ano, considerando tanto a necessidade de manter 

a infraestrutura ativa quanto a viabilidade financeira do sistema. Esses períodos são 

identificados como críticos em termos de incidência de granizo, justificando a 

manutenção constante dos geradores para proteger as plantações e minimizar os 

riscos de danos às colheitas. 

5.6. Conforme indicado no cronograma, não há geradores ativos nos meses de maio 

a agosto, considerando uma análise histórica da região, onde a probabilidade de 

granizo é significativamente menor. Essa abordagem visa otimizar os recursos e 



reduzir custos operacionais durante períodos de menor risco e ainda são meses que 

não temos a cultura de muitos alimentos.  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 

14.133/21)  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo comas 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput).  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º).  

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

6.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra 

ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 

118). 

6.7. O contratado designará formalmente o preposto, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 

objeto contratado.  

6.8. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)  

6.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

6.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

6.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

6.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 

§2º).  

6.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).  

6.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 

situação da empresa, serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade 

do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  



6.15. Dos Critérios de Aferição e Medição para Faturamento: 

6.16.1. A avaliação da execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos seguintes 

aspectos, no que couber: I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a 

verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada; II - os recursos 

humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas; 

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; IV - a adequação dos 

serviços prestados à rotina de execução estabelecida; V - o cumprimento das demais 

obrigações decorrentes do contrato; e VI - a satisfação do público usuário.  

6.16.2. O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso 

positivo, deverá comunicar ao gestor do contrato para que este promova a adequação 

contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no Capítulo VII, do Título III, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

6.17. Do Recebimento:  

6.17.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos 

fiscais, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do 

Decreto nº 11.246, de 2022).  

6.17.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 

de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 

que se refere a parcela a ser paga.  

6.17.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos. 

6.17.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar os serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

6.17.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 6.19. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: a) 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível 

razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a 

proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL 

DE 2018).  

6.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  



6.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa.  

6.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação.  

6.24. Prazo de pagamento  

6.25. Forma de pagamento 6.25.1. O pagamento será realizado através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.25.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

6.25.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável.  

6.25.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

6.27.3.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea „h‟, da Lei n. 14.133/2021)  

7.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de 

inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I da Lei nº 

14.133/2021. Considerando sua carta de exclusividade para tal serviço.  

 

8. DO PAGAMENTO  

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação 

da nota fiscal, podendo ser exigida as Certidões regularidade com os Fiscos Federal, 

Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), 

observadas as disposições deste edital.  

8.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando 

exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 

constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de 

obrigações contratuais. 

8.3. O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da 

conta corrente e ao recebimento definitivo do objeto do contrato pelo seu fiscal.  

8.4. O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às 

retenções na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os 

respectivos normativos.  



8.5. O pagamento devido ao Contratado restringe-se aos quantitativos de serviços 

efetivamente prestados (mão de obra), devendo ser descontados valores 

correspondentes a serviços não prestados, ainda que constantes em nota fiscal 

emitida pelo Contratado.  

8.6. Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições 

previstas no edital no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO.  

 

9. DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. Cabe ao MUNICÍPIO, através do setor competente, exercer ampla, irrestrita e 

permanente fiscalização dos serviços contratados.  

9.2. A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas:  

10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 

na execução do contrato.  

10.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade.  

10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 10.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  

Compete à contratante:  

11.1. Fornecer à contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento 

dos serviços, com esclarecimento de eventuais dúvidas.  

11.2. Permitir o livre acesso dos funcionários da contratada para a execução dos 

serviços.  

11.3. Efetuar o pagamento, nos prazos e condições definidos no edital e seus anexos.  

 

12. DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE  

12.1. O CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, 

naquilo que for pertinente a este Contrato: I - Modificá-lo unilateralmente, para melhor 

adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do 

CONTRATADO; II - Rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados nos incisos I 

a IX do artigo 137 da Lei Federal n. 14.133/2021; III - Fiscalizar-lhe a execução; IV - 

Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.  

 



13. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

13.1. A extinção do contrato poderá ser: I - Determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, bem como pelo sistema de descredenciamento, 

desde que haja interesse da Administração; III - Determinada por decisão arbitral, em 

decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão 

judicial.  

13.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, as situações previstas nos incisos I à IX do artigo 137 da Lei Federal n. 

14.133/2021, observadas as exigências legais.  

13.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas nos 

incisos I à V do § 2º do artigo 137 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

13.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.  

13.5. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado 

será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 

direito a: I - Devolução da garantia; II - Pagamentos devidos pela execução do contrato 

até a data de extinção; III - Pagamento do custo da desmobilização.  

13.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, 

sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: I - 

Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por 

ato próprio da Administração; II - ocupação E utilização do local, das instalações, dos 

equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução do contrato e 

necessários à sua continuidade; III - Execução da garantia contratual para: a) 

ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; c) 

pagamento das multas devidas à Administração Pública; d) exigência da assunção da 

execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; IV - 

Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas.  

13.7. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II ficará a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade dos serviços por execução direta ou 

indireta.  

13.8. Na hipótese do inciso II, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

secretário municipal competente.  

 

14. DAS PENALIDADES  

14.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações previstas nos incisos I à XII do artigo 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

14.2. No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, 

a partir do primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula 

cinco por cento) ao dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por 

cento) do montante, que será descontado dos valores eventualmente devidos pelo 

Município, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente.  

14.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito 

às seguintes sanções: a) advertência, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do 



contrato; c) impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de até no 

máximo 3 (três) anos, nos casos previstos no § 4º do artigo 156 da Lei Federal n. 

14.133/2021; d) declaração de inidoneidade, nos casos previstos no § 5º do artigo 156 

da Lei Federal n. 14.133/2021.  

14.4. Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de 

aplicação de qualquer penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

intimação do ato.  

14.5. As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de 

caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente 

comprovada perante a Entidade de Licitação. 

 

15. DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

15.1. O regime de execução será por empreitada por preço unitário.  

 

16.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

16.1. As despesas atinentes a este processo correrão às contas das dotações 

orçamentárias específicas do orçamento de 2025 e pelas suas correspondentes para o 

exercício subsequente. 

 

17. DOS FISCAIS DE CONTRATO 

17.1. Fica designado como fiscal do contrato, nos termos do Documento de 

Formalização de demanda o(s) servidor(es) Sr. Ronivon Luiz Bridi, e como suplente o 

Sr. João Gabriel Branco. 

 

18.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

18.1. Dúvidas acerca das disposições contidas neste Termo de Referência poderão 

ser esclarecidas por intermédio do correio eletrônico agricultura@macieira.sc.gov.br. 

 

18.2. O presente documento segue assinado pelos responsáveis: 

 

Macieira/SC, 30 de janeiro de 2025. 

 

______________________________                 

FERMINO DE OLIVEIRA                                         

Secretário Municipal de Agricultura                     

 

 ( ) AUTORIZADO 

 ( ) NÃO AUTORIZADO 

 

 

 ______________________  
SIMONE CAMPAGNIN ZANELLA  
Prefeita Municipal de Macieira/SC 
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